
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.446 - RS (2008/0002655-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 
ADVOGADOS : CLODORY DE OLIVEIRA FRANCA 
   LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA 
   ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. EXTENSÃO DE ABONO E/OU VANTAGENS 
DE QUALQUER NATUREZA À COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte também sedimentou no julgamento de 
Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, 
DJe de 1º/08/2014) o entendimento de que "é vedado o repasse de abono 
e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 
sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, 
independentemente das disposições estatutárias e regulamentares".
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.446 - RS (2008/0002655-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 
ADVOGADOS : CLODORY DE OLIVEIRA FRANCA 
   LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA 
   ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 

contra decisão deste relator, que, tendo conhecido do agravo, deu provimento ao recurso especial 

para julgar improcedente a pretensão formulada na inicial, com base no seguinte fundamento: "é 

vedado o repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 

manutenção, não se afigurando possível a concessão de parcela não prevista no 

correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de custeio" (e-STJ, fls. 

2.158/2.159).

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que: "não se tratam de 

vantagens instituídas após a aposentadoria e sim do repasso da composição salarial como se 

em atividade estivesse, conforme assegurado no Regulamento da Entidade de Previdência 

Privada" (e-STJ, fl. 2.169).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 2.170), a parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.446 - RS (2008/0002655-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 
ADVOGADOS : CLODORY DE OLIVEIRA FRANCA 
   LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA 
   ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Quanto à impossibilidade, in casu, de repasse de reajuste pelos percentuais 

estabelecidos em Convenção Coletiva da Categoria dos Bancários aos benefícios em manutenção e 

à preservação do equilíbrio econômico e atuarial, recentemente a Segunda Seção desta Corte, no 

julgamento do Recurso Repetitivo  (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

DJe de 1º/8/2014), consolidou o entendimento de que é vedado o repasse de abonos e vantagens de 

qualquer natureza para os benefícios em manutenção, não se afigurando possível a concessão de 

parcela não prevista no correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de 

custeio.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE POR 
OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO 
E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR  ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos de 
benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes 
federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é 
vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba 
não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
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privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o 
custeio dos benefícios contratados, em um período de longo prazo.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe de 1º/08/2014)

Ilustrativamente, confiram-se alguns julgados de ambas as Turmas integrantes da 

colenda Segunda Seção que demonstram a pacificação do tema na jurisprudência:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
ABONO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A tese firmada pela Segunda Seção, no julgamento do REsp n. 
1.425.326/RS, sob o regime do art. 543-C, do CPC, no sentido de vedar o 
repasse de abono e vantagens de quaisquer natureza para os benefícios 
em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares, nos planos de benefícios de previdência privada 
fechada, patrocinados pelos entes federados, abrange tanto o abono único 
como o abono de dedicação integral.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 404.565/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe de 
28/08/2015, sem negrito no original)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. CONCESSÃO DE 
VERBA A ASSISTIDO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, SEM 
PREVISÃO NO PLANO DE CUSTEIO. INVIABILIDADE. PLANO DE 
BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADO 
POR SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. O ART. 3º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR 108/2001 EXPRESSAMENTE VEDA 
O REPASSE DE GANHOS DE PRODUTIVIDADE, ABONO E 
VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA CONCEDIDOS AOS 
TRABALHADORES (PARTICIPANTES) PARA OS BENEFÍCIOS 
SUPLEMENTARES. PRETENSÃO DE EXTENSÃO DE ADICIONAL E 
AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO À DENOMINADA "GRATIFICAÇÃO 
SEMESTRAL" RECEBIDA PELOS PARTICIPANTES. DESCABIMENTO 
DE CONCESSÃO DA VERBA, SOB PENA DE DESEQUILÍBRIO 
ATUARIAL AO PLANO DE CUSTEIO, EM PREJUÍZO DOS DEMAIS 
ASSISTIDOS E PARTICIPANTES.
1. O art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar 108/2001 estabelece 
que, no tocante aos planos de benefícios das entidades de que trata esta 
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Lei Complementar, os reajustes dos benefícios em manutenção serão 
efetuados de acordo com critérios estabelecidos nos regulamentos dos 
planos de benefícios, "vedado o repasse de ganhos de produtividade, 
abono e vantagens de qualquer natureza para tais benefícios".
2. "Ademais, a determinação de pagamento de valores sem respaldo no 
plano de custeio implica desequilíbrio econômico atuarial da entidade de 
previdência privada com prejuízo para a universalidade dos 
participantes e assistidos, o que fere o princípio da primazia do interesse 
coletivo do plano (exegese defluente da leitura do artigo 202, caput, da 
Constituição da República de 1988 e da Lei Complementar 109/2001)." 
(AgRg no REsp 1293221/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 28/09/2012)
3. Em precedente da Segunda Seção, julgado nos moldes do rito 
estabelecido pela Lei n. 11.672/2008, REsp 1.207.071-RJ, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, foi alinhavado que o exame da legislação 
específica que rege as entidades de previdência privada e suas relações 
com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis Complementares 108 e 109, 
ambas de 2001) revela que o sistema de previdência complementar 
brasileiro foi concebido, não para instituir a paridade de vencimentos 
entre empregados ativos e aposentados, mas com a finalidade de 
constituir reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados e 
patrocinador, destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios 
oferecidos e, no caso da complementação de aposentadoria, proporcionar 
ao trabalhador aposentado padrão de vida próximo ao que desfrutava 
quando em atividade, com observância, todavia, dos parâmetros atuariais 
estabelecidos nos planos de custeio, com a finalidade de manutenção do 
equilíbrio econômico e financeiro.
4. Com efeito, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa 
nítido o dever do Estado, inclusive na função jurisdicional, de velar os 
interesses dos participantes e beneficiários dos planos de benefícios - 
verdadeiros detentores do fundo formado - garantindo a irredutibilidade 
do benefício, mas não a concessão, em prejuízo do equilíbrio atuarial, de 
extensão de vantagens pagas aos trabalhadores da ativa (participantes) - 
que as recebem do patrocinador em relação contratual diversa, de 
emprego - ao assistido, que já goza de situação privilegiada com relação 
aos participantes que, a teor do art. 21, § 1º, da Lei Complementar 
109/2001 poderão, em caso de desequilíbrio atuarial, ver reduzidos os 
benefícios a conceder.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento."
(EDcl no AREsp 441.094/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe de 28/04/2014, sem negrito 
no original)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2008/0002655-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.036.446 / RS

Números Origem:  10501346175           1197686114            70003419884           70014274922           70016731978

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 
ADVOGADOS : CLODORY DE OLIVEIRA FRANCA 

 LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA 
 ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS FLORIANO PINTO 
ADVOGADOS : CLODORY DE OLIVEIRA FRANCA 

 LISANDRO DE VASCONCELOS FRANÇA 
 ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA 

AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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